
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.799 - RO (2016/0324043-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANA FONSECA AZEVEDO E OUTRO(S) - RO005726 
RECORRIDO : RAPIDO RONDONIA LTDA ME 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - 

CURADOR ESPECIAL
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA NULA.  EMBARGOS  
DECLARATÓRIOS  OPOSTOS COM PROPÓSITO  DE  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
PROTELATÓRIO. AFASTAMENTO DA MULTA. POSSIBILIDADE.
1. No caso dos autos,  no que tange à ofensa aos arts. 489, VI, § 1º e 1.022, II e 
parágrafo único, do CPC/2015, ficou evidente que os Embargos de Declaração 
opostos no Tribunal de origem não tinham intuito meramente protelatório, mas, 
sim, visavam ao prequestionamento da matéria, não sendo razoável a imposição 
da multa processual.
2. Recurso Especial provido, para excluir a aplicação da multa imposta aos 
Embargos de Declaração, em consonância com a Súmula 98/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.799 - RO (2016/0324043-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANA FONSECA AZEVEDO E OUTRO(S) - RO005726 
RECORRIDO : RAPIDO RONDONIA LTDA ME 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - 

CURADOR ESPECIAL

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Rondônia cuja ementa é a seguinte (fl. 176, e-STJ):

Agravo do §1º do art. 557 do CPC em apelação cível. Execução 
fiscal. CDA Nula. Cobrança de vários exercícios. Princípio da dialeticidade. 
Violação.

1. Inexistindo o enfrentamento real dos fundamentos da decisão, 
deixa-se de conhecer o recurso, tendo em vista que o Direito Processual reclama 
o efetivo exercício dialético, devendo a parte expressamente apresentar as razões 
do seu inconformismo, sob pena de afronta ao princípio da dialeticidade.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados e, pelo caráter protelatório, foi 

imposta multa de 1% sobre o valor da causa (fl. 203, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 489, VI, § 1º e 1.022, II e parágrafo único, do 

CPC/2015, sob o argumento de que a Corte local não enfrentou a tese acerca da 

inaplicabilidade de multa a Embargos Declaratórios quando opostos com a finalidade de 

prequestionamento, principalmente quando opostos pela primeira vez.

Contrarrazões apresentadas às fls. 241-244, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.12.2016.    

No caso,  no que tange à ofensa aos arts. 489, VI, § 1º e 1.022, II e parágrafo 

único, do CPC/2015, fica evidente que os Embargos de Declaração opostos no Tribunal de 

origem não tinham intuito meramente protelatório, mas, sim, visavam ao prequestionamento da 

matéria, não sendo razoável a imposição da multa processual. Tem aplicação, no caso, o 

entendimento da Súmula 98/STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI.  PRETENSÃO  FAZENDÁRIA 
PELA LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS. AUSÊNCIA DE JUNTADA  DE  
DOCUMENTO  NOVOS.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  OPOSTOS 
COM PROPÓSITO  DE  PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. 
AUSÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO. AFASTAMENTO DA 
MULTA. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.

(...)
3. Verifica-se ser o caso de manutenção do julgado, pois os 

Embargos de  Declaração  manifestados  com propósito de prequestionamento 
não tem  caráter protelatório, nos termos da Súmula 98/STJ, o que gera o 
afastamento da multa do art. 538, parág. único do CPC/73.

4.   Agravos   Regimentais  da  FAZENDA  NACIONAL  e  do  
particular desprovidos.

(AgRg no REsp 1208963/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
26/10/2016)

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  
CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  
PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. APOSENTADOS  E  
PENSIONISTAS  DA  FEPASA. SEXTA PARTE. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO  DE  DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  83/STJ.  AFASTADA  A  APLICAÇÃO  
DA MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SÚMULA N. 
98/STJ.

(...)
IV  -   Afastada  a  multa  aplicada com base no art. 538, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil, a teor do disposto na Súmula n. 98 
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desta Corte Superior.
V  -  A  Agravante  não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1487548/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 23/09/2016)

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO DE COBRANÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO INICIAL.  PRESCRIÇÃO.  
NÃO  OCORRÊNCIA.  RENÚNCIA.  NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA  
Nº 7/STJ. ORDEM PARA EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. NÃO 
IMPUGNAÇÃO. ART.  359  DO  CPC/1973.  APLICAÇÃO.  RECURSO  
PROTELATÓRIO.  MULTA. EXCLUSÃO.

(...)
5.  A  interposição  de  agravo  retido  ou  a  impugnação tardia 

em contestação  da  determinação de exibição de documento não obedece o 
trâmite processual específico para a espécie.

6.  Aos  embargos  declaratórios opostos perante o Tribunal 
estadual objetivando  prequestionar  teses  para  a  interposição  do recurso 
especial não deve ser aplicada multa, conforme determina a Súmula nº 98/STJ.

7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1410387/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 27/06/2016)

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, para excluir a 

aplicação da multa imposta aos Embargos de Declaração, em consonância com a 

Súmula 98/STJ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0324043-4 REsp 1.643.799 / RO

Números Origem:  00502480820058220001  502480820058220001  90643  RO-90643

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANA FONSECA AZEVEDO E OUTRO(S) - RO005726 
RECORRIDO : RAPIDO RONDONIA LTDA ME 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - CURADOR 

ESPECIAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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